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INTRODUÇÃO 

 

A questão da população em situação de rua é um fenômeno global, observado nas 

principais metrópoles ao redor do mundo, marcado por características que variam conforme 

o contexto social, econômico e político de cada região. No Brasil, essa problemática se 

intensifica em função das expressões de desigualdade e injustiça social que permeiam o 

cenário urbano, afetando particularmente grupos vulneráveis, como as mulheres trans e 

travestis. A rualização, fenômeno histórico que coloca indivíduos nas ruas, está intimamente 

ligada à falta de oportunidades de emprego, pobreza extrema, e à construção de subculturas 

de sobrevivência nos espaços urbanos (SNOW; ANDERSON, 1998). 

De acordo com dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em março de 

2020, estimava-se que cerca de 200 mil pessoas viviam nas ruas do Brasil, um número que 

tem aumentado significativamente devido ao impacto da pandemia de COVID-19, que 

aprofundou as desigualdades e empurrou mais famílias e indivíduos para essa condição 

extrema (NATALINO, 2020). No município do Rio de Janeiro, um censo realizado em 

novembro de 2020 indicou que 7.272 pessoas estavam em situação de rua, sendo que 18,7% 

dessas se identificavam como do sexo feminino e a maioria se declarava como de cor preta 

ou parda (RIO DE JANEIRO, 2020). No entanto, outras fontes, como o Fórum da População 

em Situação de Rua e a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, sugerem que esse 

número pode ser muito maior, próximo de 15 mil pessoas. 

Dentro desse grupo populacional, as mulheres trans e travestis enfrentam uma 

sobreposição de opressões, derivadas de sua identidade de gênero, que as torna ainda mais 

vulneráveis à violência, à discriminação e à invisibilidade social. O Brasil, infelizmente, 

lidera o ranking mundial de assassinatos de pessoas trans, conforme dados da Associação 

Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA). Em 2020, foram contabilizadas 175 mortes 

de travestis e transexuais no país, um aumento de 41% em relação ao ano anterior 

(BENEVIDES, 2022). Essas mortes refletem uma sociedade que, ao mesmo tempo em que 

nega a existência dessas pessoas, também as relega a um contexto de extrema 

marginalização. 

As mulheres trans e travestis representam um corpo político que se resignifica e reinventa 

a partir de suas próprias escolhas e resistências, conforme destaca Nascimento (2021). A 

noção de "trans*" com asterisco, usada para englobar uma variedade de identidades não 

cisgêneras, reflete a complexidade e a diversidade dentro desse grupo. Entretanto, é 

importante reconhecer que, apesar de estar incluída no termo "trans*", a identidade travesti 

carrega consigo um estigma e uma marginalização únicos, que justificam sua referência 

separada em discussões políticas e sociais. 

Este estudo busca compreender como as políticas públicas de proteção social, 

particularmente nas áreas de saúde e assistência social, têm sido acessadas e ofertadas para 

as mulheres trans e travestis em situação de rua no Rio de Janeiro. Historicamente, essas 

mulheres têm desempenhado um papel crucial nas lutas por direitos e reconhecimento dentro 

do movimento LGBTQIA+, mas continuam a enfrentar um contexto de vida nas ruas que as 

associa à invisibilidade, à criminalização e à extrema vulnerabilidade social. O objetivo geral 

deste trabalho é investigar a realidade dessas mulheres, mapeando os serviços e programas 

disponíveis para elas, e analisando a eficácia e os desafios no acesso a esses recursos.
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REVISÃO DE LITERATURA 

 

A rualização, ou o aumento da população em situação de rua, é um fenômeno que se 

apresenta de maneira complexa e multifacetada em diversas partes do mundo, especialmente 

nas grandes metrópoles. No Brasil, esse processo tem sido associado a uma série de fatores 

estruturais que incluem a desigualdade socioeconômica, a falta de oportunidades de emprego 

formal, a pobreza extrema e a exclusão social. Segundo Snow e Anderson (1998), a 

rualização não apenas expõe a marginalização das populações vulneráveis, mas também 

revela a formação de subculturas urbanas que surgem como uma resposta à precariedade das 

condições de vida nas ruas. No contexto brasileiro, esse fenômeno é ainda mais agravado 

pela pandemia de COVID-19, que, conforme apontado por Natalino (2020), intensificou a 

crise social e econômica, levando a um aumento significativo no número de pessoas em 

situação de rua. 

Dentro desse contexto, as mulheres trans e travestis representam um grupo especialmente 

vulnerável. A identidade trans é marcada por uma interseção de opressões baseadas em 

gênero, raça e classe, que colocam essas mulheres em uma posição de extrema 

marginalização. Conforme destaca Nascimento (2021), o termo "trans*" é utilizado para 

englobar uma série de identidades não cisgêneras, incluindo transexuais, transgêneros e 

travestis. No entanto, a identidade travesti, em particular, carrega consigo um estigma social 

profundo que resulta em discriminação, violência e exclusão, tanto no âmbito social quanto 

nas políticas públicas. Benevides (2022) aponta que o Brasil lidera globalmente em 

assassinatos de pessoas trans, com um aumento alarmante no número de mortes nos últimos 

anos. Em 2020, foram registrados 175 assassinatos de travestis e transexuais, um aumento de 

41% em relação ao ano anterior, segundo o Dossiê dos Assassinatos e da Violência contra 

Pessoas Trans, publicado pela ANTRA. 

A questão da transexualidade, conforme discutido por Jesus (2012), não é uma questão de 

doença mental ou perversão sexual, mas sim de identidade. A autora argumenta que a 

condição transexual é determinada pela forma como as pessoas se identificam, e não por um 

procedimento cirúrgico ou por sua orientação sexual. Nesse sentido, muitas pessoas que se 

identificam como travestis poderiam, teoricamente, ser consideradas transexuais, reforçando 

a necessidade de políticas públicas que reconheçam e respeitem essa diversidade de 

identidades. 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, o Brasil tem buscado implementar 

políticas públicas baseadas nos princípios de universalidade, equidade e igualdade jurídica. 

No entanto, as políticas destinadas à população LGBT, e mais especificamente às mulheres 

trans e travestis em situação de rua, ainda são limitadas em seu alcance e impacto. Jesus 

(2018) observa que essas políticas muitas vezes se resumem a ações focalizadas e residuais, 

que não conseguem atender às necessidades reais e urgentes dessa população. A falta de uma 

abordagem integrada e abrangente nas políticas de saúde e assistência social tem contribuído 

para a perpetuação das vulnerabilidades enfrentadas por essas mulheres. 

No município do Rio de Janeiro, a rede socioassistencial oferece alguns serviços voltados 

para a população em situação de rua, como o Centro de Referência Especializado para 

População em Situação de Rua (Centro POP), os Serviços Especializados em Abordagem 

Social, e os Consultórios na Rua. Além disso, existem programas específicos voltados para a 

população trans, como os programas de hormonização e o processo transexualizador. 

Entretanto, Almeida e Murta (2013) destacam que a eficácia desses serviços é 

frequentemente questionada, especialmente no que diz respeito à sua capacidade de atender 
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às demandas específicas das mulheres trans e travestis. A falta de preparo dos profissionais, 

a discriminação e a burocracia são barreiras significativas que impedem o acesso adequado a 

esses serviços. 

Passos e Barros (2009) também apontam para a importância de uma abordagem mais 

participativa e inclusiva no desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a população 

trans em situação de rua. Eles sugerem que o mapeamento das necessidades dessa população 

e a observação participante podem ser estratégias eficazes para identificar as lacunas nos 

serviços oferecidos e propor melhorias que possam efetivamente reduzir a vulnerabilidade 

dessas mulheres. 

Em suma, a revisão da literatura revela que as mulheres trans e travestis em situação de 

rua no Brasil enfrentam uma série de desafios que são amplificados pela insuficiência das 

políticas públicas de proteção social. Essa população, que já é marginalizada por sua 

identidade de gênero, encontra-se ainda mais excluída devido às condições de vida nas ruas, 

onde a invisibilidade e a violência são constantes. É evidente a necessidade de reavaliar e 

reformular as políticas públicas para atender de forma mais eficaz às necessidades dessas 

mulheres, garantindo-lhes o acesso a direitos fundamentais e a uma vida digna. 

 
METODOLOGIA 

 

A metodologia adotada para este estudo foi desenhada para fornecer uma compreensão 

aprofundada sobre a realidade das mulheres trans e travestis em situação de rua no Rio de 

Janeiro, assim como para avaliar como os serviços de proteção social têm sido acessados por 

essa população. A abordagem metodológica combinou a pesquisa bibliográfica, a pesquisa 

documental, o mapeamento e a observação participante, com o objetivo de garantir uma 

análise contextualizada e abrangente dos desafios enfrentados por essas mulheres. 

Inicialmente, foi realizada uma revisão de literatura, cujo objetivo principal foi reunir e 

analisar teorias e estudos que abordam os conceitos de "Mulheres Trans e Travestis" e 

"População em Situação de Rua". A pesquisa bibliográfica foi conduzida em bases de dados 

acadêmicas como SciELO, BVS, LILACS e PubMed, além da plataforma de teses e 

dissertações da Capes. O recorte temporal estabelecido para a seleção dos artigos 

compreendeu o período de 2011 a 2021, com foco em publicações que abordassem as 

questões de identidade de gênero, exclusão social e políticas de proteção social para a 

população trans, que apresentassem relevância para a construção do referencial teórico deste 

estudo. 

Paralelamente à revisão de literatura, foi realizada uma pesquisa documental, que teve 

como objetivo acessar e analisar documentos oficiais, relatórios e outros registros relevantes, 

disponibilizados por instituições públicas e organizações não governamentais. Esta etapa foi 

fundamental para entender o contexto das políticas públicas de proteção social no Rio de 

Janeiro, especialmente aquelas direcionadas à população em situação de rua e, em particular, 

às mulheres trans e travestis. Entre os documentos analisados, destacam-se o Censo da 

População em Situação de Rua de 2020, publicado pela Prefeitura do Rio de Janeiro, e 

relatórios produzidos por ONGs que atuam na defesa dos direitos da população trans. Esses 

documentos foram essenciais para mapear a rede socioassistencial existente e identificar os 

serviços, programas e projetos oferecidos para esse público. 

A observação participante, por sua vez, constituiu uma das etapas mais importantes do 

estudo, permitindo uma aproximação direta com a realidade das mulheres trans e travestis 

em situação de rua. A atividade realizada foi uma Roda de Conversa na ONG ENCONTRO 

DAS CORES localizada na Ilha do Governador no dia 20 de julho de 2024, e trouxe como 

principais resultados a construção de uma relação de confiança e respeitosa com as mulheres 
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trans e travestis atendidas nesses locais. Essa abordagem, inspirada nos círculos de diálogo 

de Paulo Freire, permitiu captar de forma mais rica as percepções, as dificuldades e as 

expectativas dessas mulheres em relação ao atendimento recebido. 

A coleta de dados, por fim, envolveu a aplicação de questionários estruturados, 

desenvolvidos com a colaboração da ONG ENCONTRO DAS CORES, que atua no suporte 

à população LGBTQIA+ em situação de rua. Os questionários foram aplicados com o apoio 

da ONG, garantindo que as participantes fossem abordadas de maneira respeitosa e 

confidencial. As perguntas do questionário abordaram temas como identidade de gênero, 

experiências com serviços de saúde e assistência social, e as barreiras enfrentadas no acesso 

a esses serviços. Os dados coletados foram analisados qualitativamente, buscando identificar 

padrões, desafios e pontos críticos no acesso das mulheres trans e travestis aos serviços de 

proteção social. A análise qualitativa permitiu uma compreensão mais profunda das 

experiências vividas por essas mulheres, ajudando a identificar possíveis melhorias nas 

políticas públicas e nos programas de atendimento. 

A combinação dessas abordagens metodológicas permitiu uma análise abrangente e 

detalhada da situação das mulheres trans e travestis em situação de rua no Rio de Janeiro. A 

pesquisa documental e o mapeamento forneceram o contexto necessário, enquanto a 

observação participante e a coleta de dados permitiram capturar as nuances das experiências 

vividas por essas mulheres. Essa metodologia multifacetada garantiu que os resultados 

obtidos fossem ricos em detalhes e relevância, contribuindo para uma melhor compreensão 

dos desafios enfrentados por essa população e das possíveis soluções para melhorar a 

proteção social. 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A pesquisa realizada revelou um cenário alarmante em relação à situação das mulheres 

trans e travestis em situação de rua no Rio de Janeiro, evidenciando não apenas a 

vulnerabilidade extrema em que essas mulheres se encontram, mas também a ineficácia das 

políticas públicas destinadas a protegê-las. Uma das questões centrais levantadas pelos dados 

coletados foi a persistente discriminação enfrentada por essas mulheres ao tentarem acessar 

serviços de saúde e assistência social. 

Elas relataram experiências de discriminação direta por parte dos profissionais que 

deveriam fornecer suporte. Essa discriminação se manifesta de diversas formas, desde o uso 

incorreto de pronomes até a recusa em prestar serviços, situações que são corroboradas por 

estudos como o de Almeida e Murta (2013), que destacam a falta de capacitação dos 

profissionais de saúde para lidar com as especificidades da população trans. Esses 

profissionais, muitas vezes, não têm formação adequada para compreender as necessidades 

específicas das mulheres trans e travestis, o que resulta em atendimentos inadequados ou 

mesmo na negação do atendimento. 

A literatura reforça a existência de uma barreira estrutural na oferta de serviços de saúde 

para a população trans no Brasil. Como discutido por Bento (2017), a transição de gênero 

ainda é vista por muitos profissionais de saúde como algo patológico, o que contribui para 

um atendimento desumanizante. Essa visão patologizante não só dificulta o acesso a 

tratamentos como hormonização e cirurgias de afirmação de gênero, mas também perpetua 

um ciclo de exclusão, onde as mulheres trans e travestis são frequentemente marginalizadas 

dentro dos sistemas de saúde que deveriam protegê-las. 

Além da discriminação direta, a pesquisa evidenciou que a burocracia excessiva também 

constitui um obstáculo significativo para essas mulheres. A exigência de documentação 

específica para acessar serviços básicos é uma barreira frequentemente intransponível para 

mulheres trans e travestis em situação de rua, muitas das quais não possuem documentos 

atualizados ou sequer o nome social reconhecido oficialmente. Essa situação é descrita por 

Jesus (2012), que argumenta que a falta de reconhecimento legal das identidades trans é um 

dos principais fatores que perpetuam a exclusão social dessa população. 

A distribuição geográfica desigual dos serviços também foi identificada como um fator 

que agrava a exclusão social dessas mulheres. O mapeamento realizado no estudo revelou 

que os serviços de assistência social e saúde destinados à população em situação de rua estão 

concentrados principalmente no centro da cidade, enquanto outras regiões apresentam uma 

cobertura significativamente menor. Este desequilíbrio na distribuição dos serviços reflete 

um problema mais amplo de planejamento urbano e políticas públicas, onde as áreas 

periféricas, muitas vezes habitadas por populações vulneráveis, são negligenciadas. Como 

Passos e Barros (2009) apontam, a centralização dos serviços não apenas limita o acesso, 

mas também força essas populações a se deslocarem para áreas centrais, onde enfrentam 

novos riscos e desafios. 

Essa centralização dos serviços não considera as realidades cotidianas das mulheres trans 

e travestis em situação de rua, que muitas vezes não têm recursos para se deslocar para os 

centros onde os serviços estão disponíveis. Este ponto foi reiterado por várias participantes 

da pesquisa, que relataram dificuldades significativas em acessar os serviços devido à 

distância e à falta de transporte. Além disso, a falta de informação sobre onde e como acessar 

esses serviços é uma barreira crítica. A maioria das participantes indicou que não tinha 

conhecimento suficiente sobre os direitos e serviços disponíveis para elas, o que está em 
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consonância com os achados de Akotirene (2019), que discute como a falta de acesso à 

informação reforça a invisibilidade e a marginalização das populações trans. 

A percepção de eficácia dos serviços, ou a falta dela, foi outro aspecto crucial destacado 

pelos dados. Mesmo quando os serviços eram acessados, muitas mulheres trans e travestis 

relataram que eles eram ineficazes em atender suas necessidades. A maioria das participantes 

classificou os serviços de assistência social e de saúde como "pouco eficazes" ou 

"ineficazes". Os motivos citados incluíram a falta de sensibilidade dos profissionais, a 

burocracia excessiva e a inadequação das abordagens utilizadas para tratar questões 

relacionadas à identidade de gênero. Este achado é consistente com a pesquisa de Jesus 

(2018), que argumenta que as políticas públicas no Brasil muitas vezes falham em considerar 

as realidades vividas pelas populações trans, resultando em intervenções que são, na melhor 

das hipóteses, paliativas. 

Dando continuidade à análise, outro aspecto significativo identificado na pesquisa foi a 

importância das redes de apoio comunitário, especialmente aquelas formadas por outras 

pessoas LGBTQIA+ e por organizações não governamentais (ONGs). Muitas mulheres trans 

e travestis em situação de rua relataram que, na ausência de uma assistência eficaz por parte 

do Estado, essas redes desempenham um papel crucial na sua sobrevivência. Essas redes não 

apenas oferecem suporte emocional, mas frequentemente fornecem recursos materiais, como 

alimentação, abrigo temporário e assistência jurídica, que são vitais para essas mulheres. 

A relevância dessas redes de apoio comunitário é amplamente discutida na literatura. 

Bento (2017) argumenta que, para muitas pessoas trans, as comunidades LGBTQIA+ e as 

ONGs não apenas preenchem as lacunas deixadas pelo Estado, mas também se tornam 

espaços de resistência e afirmação de identidade. Esses espaços oferecem um senso de 

pertencimento e segurança que muitas vezes falta em outras interações sociais e 

institucionais. No entanto, a dependência dessas redes revela também a fragilidade das 

políticas públicas que deveriam garantir a proteção social dessas populações de forma mais 

ampla e sistemática. 

Em contraste com a eficácia limitada dos serviços públicos, algumas participantes 

destacaram experiências positivas com programas específicos, como os de hormonização e o 

processo transexualizador. Esses programas foram mencionados como exemplos de 

iniciativas que, quando bem implementadas, têm um impacto significativo na qualidade de 

vida das mulheres trans e travestis. O processo transexualizador, conforme regulamentado 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), tem sido um importante avanço no reconhecimento dos 

direitos das pessoas trans no Brasil, proporcionando acesso a procedimentos médicos que 

afirmam sua identidade de gênero (Brasil, 2008). No entanto, apesar dessas experiências 

positivas, as dificuldades no acesso a esses serviços ainda são uma realidade para muitas, 

devido à centralização dos atendimentos e à falta de profissionais capacitados em diversas 

regiões do país. 

A dificuldade em acessar esses serviços especializados é exacerbada pela burocracia e 

pelos preconceitos enfrentados no sistema de saúde. Como discutido por Pelúcio (2009), a 

medicalização do corpo trans é um processo que, apesar de necessário para muitos, também 

é cercado de desafios e barreiras, tanto legais quanto sociais. As longas filas de espera, a 

exigência de laudos psiquiátricos, e a falta de profissionais capacitados são alguns dos 

obstáculos que as mulheres trans e travestis enfrentam ao buscar esses tratamentos. Essas 

barreiras reforçam a ideia de que, embora existam avanços significativos nas políticas 

públicas, a implementação dessas políticas ainda deixa a desejar. 

Além das dificuldades no acesso aos serviços de saúde, a pesquisa também revelou 

problemas relacionados à segurança pública. Muitas participantes relataram experiências de 

violência física e verbal nas ruas, tanto por parte de outros moradores de rua quanto por 
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agentes de segurança pública. A violência institucionalizada, manifestada pela ação policial, 

é uma questão que tem sido amplamente documentada em estudos sobre a população trans. 

Conforme observa Akotirene (2019), a polícia frequentemente trata as mulheres trans e 

travestis com desdém ou violência, reforçando sua marginalização e impedindo que elas 

acessem seus direitos de forma plena. Essa violência não apenas compromete a segurança 

física dessas mulheres, mas também contribui para a perpetuação de um ciclo de exclusão, 

onde o medo de represálias inibe a busca por ajuda e proteção. 

A violência de gênero, associada ao preconceito racial, também foi uma realidade 

presente nos relatos das participantes. Como discutido por Bento (2017), a intersecção entre 

raça, gênero e classe social coloca as mulheres trans negras em uma posição de 

vulnerabilidade ainda maior. Muitas das participantes que se identificavam como negras 

relataram experiências de racismo que agravaram ainda mais sua situação de exclusão social. 

Essas interseccionalidades evidenciam a complexidade das opressões enfrentadas por essas 

mulheres e a necessidade de políticas públicas que considerem essas múltiplas dimensões de 

desigualdade. 

Outro ponto crítico abordado na análise foi a ineficácia das políticas públicas em abordar 

as necessidades específicas da população trans em situação de rua. Embora existam 

iniciativas que visam proteger essa população, como o Centro de Referência Especializado 

para População em Situação de Rua (Centro POP) e os Serviços Especializados em 

Abordagem Social, os dados sugerem que essas iniciativas são insuficientes e muitas vezes 

mal adaptadas às realidades vividas pelas mulheres trans e travestis. Bento (2017) argumenta 

que a falta de uma perspectiva de gênero e a ausência de uma abordagem interseccional nas 

políticas públicas resultam em serviços que não conseguem atender de forma eficaz as 

demandas dessa população, perpetuando sua marginalização. 

A análise dos dados também destacou a importância de uma abordagem mais holística na 

formulação de políticas públicas. As mulheres trans e travestis em situação de rua enfrentam 

uma série de desafios que vão além da mera falta de moradia. Esses desafios incluem a falta 

de acesso a cuidados de saúde adequados, a violência sistêmica, a discriminação institucional 

e a exclusão econômica. Como observa Akotirene (2019), a superação dessas barreiras exige 

uma abordagem integrada, que envolva não apenas a assistência social, mas também a saúde, 

a educação e a segurança pública, de forma a garantir que essas mulheres tenham acesso a 

todos os direitos que lhes são devidos. 

Dando continuidade à análise dos resultados, é essencial destacar o impacto das políticas 

de documentação civil e o reconhecimento legal das identidades de gênero para a população 

trans e travesti. A falta de documentos atualizados, especialmente o reconhecimento do 

nome social, emerge como uma barreira crítica para o acesso aos direitos e serviços básicos. 

Muitas participantes relataram que, sem a devida documentação, foram impedidas de acessar 

serviços de saúde, assistência social, e até mesmo de garantir sua segurança em situações de 

vulnerabilidade. Este problema é amplamente discutido na literatura, onde Jesus (2012) 

destaca que a falta de reconhecimento legal da identidade trans não apenas perpetua a 

exclusão social, mas também representa uma violação direta dos direitos humanos dessas 

pessoas. 

O processo de mudança de nome e gênero nos documentos oficiais, embora seja um 

direito garantido pela legislação brasileira, ainda enfrenta entraves burocráticos e resistência 

institucional. Como discutido por Pelúcio (2009), a morosidade e a falta de informações 

claras sobre o procedimento legal criam obstáculos significativos, especialmente para 

pessoas trans em situação de vulnerabilidade, como as que vivem nas ruas. A falta de acesso 

a essa documentação não só as coloca em uma posição de desvantagem ao buscar serviços, 

mas também aumenta sua exposição à violência e à discriminação, já que muitas são 
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forçadas a apresentar documentos que não correspondem à sua identidade de gênero. 

Outra questão relevante identificada nos dados foi a falta de políticas habitacionais 

específicas para a população trans e travesti. A situação de rua, como apontado por diversos 

estudos, é uma expressão extrema da exclusão social, e a falta de moradia adequada é uma 

das maiores barreiras enfrentadas por essa população. No entanto, as políticas habitacionais 

existentes raramente levam em consideração as necessidades específicas das mulheres trans e 

travestis. Akotirene (2019) argumenta que as políticas habitacionais no Brasil são 

frequentemente desenhadas com uma visão heteronormativa e cisnormativa, o que significa 

que as especificidades das vivências trans não são contempladas. 

O déficit de moradias acessíveis e seguras para essa população contribui para que muitas 

continuem vivendo em condições precárias, ou seja, forçadas a voltar às ruas após passagens 

temporárias por abrigos. Além disso, a falta de moradias inclusivas reforça a dependência 

das redes de apoio comunitário, que, embora essenciais, não substituem a necessidade de 

políticas públicas efetivas e abrangentes. As experiências negativas relatadas em abrigos 

públicos, onde a discriminação e a violência são comuns, evidenciam a necessidade urgente 

de espaços que respeitem e acolham a diversidade de identidades de gênero, garantindo a 

dignidade dessas mulheres. 

A violência de gênero e sexual, enfrentada tanto nas ruas quanto dentro dos próprios 

espaços de acolhimento, foi outro tema recorrente nos depoimentos das participantes. Muitas 

relataram episódios de abuso físico e sexual, perpetrados não apenas por outros moradores 

de rua, mas também por agentes de segurança e, em alguns casos, por profissionais dos 

próprios serviços de acolhimento. Este cenário de violência constante reforça a 

vulnerabilidade dessas mulheres e dificulta ainda mais sua reintegração social. Como aponta 

Bento (2017), a violência contra pessoas trans e travestis é uma manifestação extrema de 

uma sociedade que não reconhece a legitimidade de suas existências, o que se reflete tanto 

nas interações cotidianas quanto nas políticas públicas insuficientes e mal implementadas. 

O impacto psicológico dessa violência é profundo, contribuindo para altos níveis de 

depressão, ansiedade e outras condições de saúde mental entre as mulheres trans e travestis 

em situação de rua. A ausência de serviços de saúde mental que sejam sensíveis e adaptados 

às necessidades dessa população agrava ainda mais essa situação. Estudos como o de Jesus 

(2012) indicam que a falta de acesso a serviços de saúde mental adequados está intimamente 

ligada à alta incidência de automutilação e tentativas de suicídio entre pessoas trans. A 

pesquisa também revelou que, quando serviços de apoio psicológico estão disponíveis, 

muitas vezes eles não consideram as experiências de violência e discriminação vividas por 

essas mulheres, limitando sua eficácia. 

A relação das mulheres trans e travestis com a violência institucional também foi um 

ponto crucial analisado. As interações com a polícia e outros agentes de segurança pública 

frequentemente resultam em discriminação, abuso e, em muitos casos, violência física. Este 

tratamento reflete uma desconfiança institucional enraizada que vê as mulheres trans e 

travestis como perigosas ou criminosas, em vez de cidadãos com direitos iguais. Bento 

(2017) aponta que essa criminalização da identidade trans é uma das razões pelas quais 

muitas mulheres trans evitam procurar ajuda em situações de perigo, temendo represálias ou 

maus-tratos por parte das autoridades. 

Apesar das barreiras enfrentadas, algumas participantes da pesquisa relataram 

experiências de resiliência e empoderamento, muitas vezes facilitadas por suas redes 

comunitárias e pelo ativismo. As mulheres trans e travestis que conseguem se organizar e 

lutar por seus direitos, tanto individualmente quanto coletivamente, demonstram uma 

capacidade notável de resistência diante da opressão. No entanto, a necessidade de se auto-

organizar para suprir as lacunas deixadas pelo Estado reflete a falha das políticas públicas 
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em garantir os direitos básicos dessas mulheres. Como argumenta Akotirene (2019), a 

resistência e o ativismo são fundamentais, mas não devem ser a única estratégia de 

sobrevivência para essas populações; o Estado tem a responsabilidade de garantir que seus 

direitos sejam efetivamente respeitados e protegidos. 

Em conclusão, a análise dos resultados demonstra que as mulheres trans e travestis em 

situação de rua no Rio de Janeiro enfrentam uma combinação devastadora de discriminação, 

violência e exclusão social. As políticas públicas atuais, embora representem alguns avanços, 

são insuficientes para atender às necessidades específicas dessa população, e muitas vezes 

contribuem para perpetuar o ciclo de vulnerabilidade. Para que haja uma verdadeira 

mudança, é necessário que as políticas públicas sejam reformuladas de forma a incorporar 

uma perspectiva interseccional e de gênero, garantindo que todas as mulheres trans e 

travestis tenham acesso aos direitos e serviços que lhes são devidos, sem discriminação ou 

barreiras. 

 

 

 

 

 

RODA DE CONVERSA – ONG ENCONTRO DAS CORES 

 

 

 

 
 

Registro da Roda de Conversa realizada na ONG Encontro das Cores, na Ilha do 

Governador. Essa abordagem, inspirada nos círculos de diálogo de Paulo Freire, permitiu 

captar de forma mais rica as percepções, as dificuldades e as expectativas dessas mulheres 

em relação à direitos e proteção social. 
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    As perguntas do questionário abordaram temas como identidade de gênero, experiências  

com serviços de saúde e assistência social, e as barreiras enfrentadas no acesso a esses 

serviços. Os dados coletados foram analisados qualitativamente, buscando identificar 

padrões, desafios e pontos críticos no acesso das mulheres trans e travestis aos serviços de 

proteção social. 

 

                                REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO 

 
Mapeamento dos Equipamentos com atendimento especializado para população em situação 

de rua trans e travesti. 
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CONCLUSÕES 
 

Este estudo revelou a complexidade das barreiras enfrentadas por mulheres trans e 

travestis em situação de rua no Rio de Janeiro, destacando a interseção de múltiplas formas 

de exclusão social, discriminação e violência que impactam profundamente suas vidas. A 

análise dos dados demonstrou que, apesar dos avanços legais e das políticas públicas 

voltadas para a população LGBTQIA+, essas mulheres continuam a enfrentar desafios 

significativos no acesso a serviços básicos de saúde, assistência social, moradia e segurança. 

Uma das conclusões mais contundentes é a insuficiência das políticas públicas atuais em 

atender às necessidades específicas das mulheres trans e travestis. A falta de centros de 

acolhimento especializados, a inadequação dos serviços de saúde e a ausência de políticas de 

empregabilidade inclusivas são apenas alguns dos exemplos que evidenciam a falha do 

sistema em proteger essa população vulnerável. As políticas existentes muitas vezes não 

levam em consideração as particularidades das trajetórias de vida dessas mulheres, 

perpetuando assim o ciclo de marginalização e exclusão. 

Além disso, a pesquisa destacou a importância das redes de apoio comunitário, que têm 

se mostrado essenciais para a sobrevivência dessas mulheres em um contexto de negligência 

estatal. Essas redes, formadas por ONGs e grupos comunitários, oferecem suporte 

emocional, assistência jurídica e recursos materiais, preenchendo as lacunas deixadas pelas 

políticas públicas. No entanto, a dependência dessas redes evidencia a necessidade urgente 

de que o Estado assuma sua responsabilidade em garantir a proteção social e os direitos 

humanos dessas mulheres. 

As propostas de intervenção delineadas no estudo enfatizam a necessidade de políticas 

públicas que incorporem uma perspectiva interseccional, reconhecendo e abordando as 

múltiplas camadas de opressão que afetam as mulheres trans e travestis. A criação de centros 

de acolhimento especializados, a implementação de programas de capacitação profissional e 

empregabilidade, o fortalecimento dos serviços de saúde mental e a promoção de campanhas 

de sensibilização contra a transfobia são passos fundamentais para construir um sistema mais 

justo e inclusivo. 

Além disso, é imperativo que as políticas de segurança pública sejam reformuladas para 

proteger eficazmente as mulheres trans e travestis da violência de gênero e transfobia, 

garantindo que possam acessar a justiça e viver com segurança. A capacitação contínua dos 

profissionais de saúde, assistência social e segurança é crucial para assegurar que essas 

políticas sejam implementadas de maneira eficaz e respeitosa. 

Em suma, este estudo reforça a urgência de uma reformulação das políticas públicas, de 

modo que elas sejam verdadeiramente inclusivas e capazes de atender às necessidades 

específicas das mulheres trans e travestis em situação de rua. A adoção de uma abordagem 

interseccional na formulação dessas políticas é essencial para enfrentar as desigualdades 

estruturais que perpetuam a exclusão e a marginalização dessa população. Somente com um 

compromisso firme e contínuo de todas as esferas da sociedade será possível garantir que 

essas mulheres possam exercer plenamente seus direitos e viver com dignidade. 

As conclusões aqui apresentadas também apontam para a necessidade de futuras 

pesquisas que aprofundem a compreensão sobre as estratégias de sobrevivência e resistência 

dessas mulheres, bem como a avaliação do impacto das políticas públicas específicas que 

venham a ser implementadas. Assim, é possível promover intervenções mais eficazes e 

humanizadas, que contribuam para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária 

para todas as pessoas, independentemente de sua identidade de gênero.
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